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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : IGOR ROBERTO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : JOÃO PAULO DE MELLO - PR055525
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do 

 impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná,habeas corpus
que manteve a condenação do paciente por tráfico de drogas, tipificado no art. 33, 

, da Lei 11.343/06.caput
2. A defesa alega ausência de provas obtidas sob o crivo do contraditório e que a
condenação está baseada apenas em depoimentos de policiais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível desclassificar o crime de
tráfico de drogas para uso pessoal, considerando as circunstâncias apuradas na prisão
em flagrante e a validade dos depoimentos dos policiais como prova.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão de origem baseou-se em provas suficientes, incluindo depoimentos
coerentes dos policiais responsáveis pela prisão em flagrante.
5. A quantidade de droga e as circunstâncias da apreensão indicam destinação ao
tráfico, não ao uso pessoal. A revisão do entendimento demandaria reexame de
provas, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
6. O depoimento dos policiais prestado em Juízo constitui meio de prova idôneo que
pode corroborar na prolação de édito condenatório, notadamente quando ausente
qualquer dúvida sobre a imparcialidade dos agentes.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. Os depoimentos coerentes de policiais são meios idôneos de
prova. 2. A desclassificação mediante reconhecimento do transporte para consumo
pessoal esbarra no óbice da Súmula n. 7 desta Corte.".

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33; Súmula n. 7 do STJ.
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AgRg no AREsp n. 2.441.372/TO, Rel. Min. Joel IlanJurisprudência relevante citada: 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em ; AgRg no AREsp n. 2.480.768/DF, Rel.14/5/2024
Min. Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em .12/3/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,14/08/2025 20/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .21 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 976202 - PR (2025/0016114-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : IGOR ROBERTO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : JOÃO PAULO DE MELLO - PR055525
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do 
 impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná,habeas corpus

que manteve a condenação do paciente por tráfico de drogas, tipificado no art. 33, 
, da Lei 11.343/06.caput

2. A defesa alega ausência de provas obtidas sob o crivo do contraditório e que a
condenação está baseada apenas em depoimentos de policiais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se é possível desclassificar o crime de
tráfico de drogas para uso pessoal, considerando as circunstâncias apuradas na prisão
em flagrante e a validade dos depoimentos dos policiais como prova.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A decisão de origem baseou-se em provas suficientes, incluindo depoimentos
coerentes dos policiais responsáveis pela prisão em flagrante.

5. A quantidade de droga e as circunstâncias da apreensão indicam destinação ao
tráfico, não ao uso pessoal. A revisão do entendimento demandaria reexame de
provas, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
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6. O depoimento dos policiais prestado em Juízo constitui meio de prova idôneo que
pode corroborar na prolação de édito condenatório, notadamente quando ausente
qualquer dúvida sobre a imparcialidade dos agentes.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. Os depoimentos coerentes de policiais são meios idôneos de
prova. 2. A desclassificação mediante reconhecimento do transporte para consumo
pessoal esbarra no óbice da Súmula n. 7 desta Corte.".

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33; Súmula n. 7 do STJ.

AgRg no AREsp n. 2.441.372/TO, Rel. Min. Joel IlanJurisprudência relevante citada: 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em ; AgRg no AREsp n. 2.480.768/DF, Rel.14/5/2024
Min. Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em .12/3/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls.122/130) interposto por IGOR ROBERTO DA
SILVA contra a decisão monocrática (fls. 109/115) que não conheceu do habeas corpus
impetrado contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
proferido na Apelação Criminal n. 0002297-28.2017.8.16.0045.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 7 anos de reclusão,
no regime inicial regime fechado, além do pagamento de 700 dias-multa, pela prática
do crime tipificado no art. 33, , da Lei 11.343/06.caput

A defesa interpôs apelação criminal ao Tribunal de Justiça, que negou
provimento ao recurso, consoante o acórdão de fls. 36/56.

Sobreveio a impetração do presente , em que o impetrantehabeas corpus
sustenta não haver elementos de prova obtidos sob o crivo do contraditório de que o
paciente praticava a traficância e sustenta que a condenação está calcada no
depoimento de policiais.

O  não foi conhecido (fls. 109/115).habeas corpus
No regimental, o agravante defende que persiste a ilegalidade flagrante no

acórdão, passível de ser extirpada mediante concessão da ordem de ofício, ante a
completa ausência de provas para a condenação.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.
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Não obstante, o presente recurso não merece provimento, em que pesem os
argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus
próprios fundamentos.

Como assinalado na decisão agravada, o  não foi conhecido porhabeas corpus
ser substitutivo de recurso próprio, em alinhamento com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. WRIT NÃO
CONHECIDO. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.
POSSIBILIDADE. DELITOS DE ROUBO EM CONCURSO
MATERIAL. CUMULAÇÃO DE CAUSAS DE AUMENTO.
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
DESPROVIDO.

1. Conforme consignado na decisão agravada, o
presente habeas corpus não merece ser conhecido, pois
foi impetrado em substituição a recurso próprio. Contudo, a
existência de flagrante ilegalidade justifica a concessão da
ordem de ofício.

2. [...]
3. Agravo regimental desprovido"
(AgRg no HC n. 738.224/SP Quinta Turma, Min.

Rel. Joel Ilan Paciornik, DJe de ).12/12/2023

 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS

CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. REDUTOR DO ART.
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. QUANTIDADE E
NATUREZA DAS DROGAS ISOLADAMENTE.
ELEMENTOS INSUFICIENTES PARA DENOTAR A
HABITUALIDADE DELITIVA DA AGENTE. INCIDÊNCIA
NA FRAÇÃO MÁXIMA (2/3). REGIME ABERTO.
ADEQUADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
CARACTERIZADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção,
Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em  -10/6/2020
e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365,
Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 

; AgR no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min.27/3/2020
Edson Fachin, julgado em  -, pacificaram30/10/2018
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus
substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese,
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo
quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no
ato judicial impugnado.

[...]
6. Agravo regimental não provido"
(AgRg no HC n. 857.913/SP, Quinta Turma, Min.

Rel. Ribeiro Dantas, DJe de ).1/12/2023
 

Ademais, não há ilegalidade flagrante no acórdão impugnado.
Conforme relatado, o agravante busca a sua absolvição alegando fragilidade do

conjunto probatório.
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O Tribunal de origem afastou a tese defensiva mediante a seguinte
fundamentação (fls.39/43):

 
“[...]

A autoria, igualmente, é certa e recai sobre os
apelantes.

Assim que foram presos em flagrante, LEANDRO
afirmou ter adquirido a cocaína de IGOR:

Relata o interrogado que na data de hoje veio nesta cidade de
Arapongas/Pr para comprar cocaína para seu uso, alegando
que a cocaína de Cambé não é boa e por isso que veio a
Arapongas/Pr comprar; que não avisou o mototaxista que iria
comprar entorpecente, que afirma veementemente que comprou
o entorpecente da pessoa de IGOR ROBERTO DA SILVA,
pagando o valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais) a maioria de
cédulas em notas de R$ 50,00 (cinquenta reais) e quando
estava na praça do pedágio foram presos pela Guarda
Municipal. (mov. 1.4).

IGOR, contudo, negou os fatos, afirmando que o
dinheiro encontrado em sua posse se referia à venda de
um cavalo (mov. 1.2).

A testemunha Renato de Castro Souza, mototaxista
que conduzia o réu Leandro no momento da prisão em
flagrante, contou perante a autoridade policial:

Relata o depoente que é mototaxista na cidade de Cambé/PR e
também realiza várias entregas para empresas; que na data de
hoje um indivíduo o ligou para realizar uma corrida na cidade de
Arapongas/PR e voltar no ato, que combinaram o preço de R$
60,00 (sessenta reais) e o indivíduo Leandro paga a metade do
pedágio; que vieram para a cidade de Arapongas/PR e não
sabiam ao certo o local e pediram informações onde era o
Bairro Palmares. Que ao chegar próximo a uma casa Leandro
pediu para parar umas três casas antes e pediu para esperar na
motocicleta, pois ele tinha que assinar uns recibos; que Leandro
saiu da residência com um homem moreno, magro, com
bastante tatuagem, e várias correntes de prata e pulseiras e
foram embora, sentido Cambé/PR, e ao chegar na praça do
pedágio, foram abordados pela Guarda Municipal e o depoente
acatou todas as ordens, bem como colaborou com a prisão e
informou onde tinham comprado a droga, e o depoente
informou o local e as características do meliante; que ao chegar
próximo a casa no Bairro Palmares já avistou o meliante,
moreno, magro, com tatuagens e correntes de prata e ele
recebeu voz de prisão(mov. 1.5).

Conquanto o corréu Leandro e a testemunha
Renato tenham alterado a versão quando da oitiva em
juízo, sustentando terem assinado os respectivos termos,
durante o inquérito policial, sem os ler, o advogado Davi
Nickenig Cacitas, que acompanhou o depoimento de
Renato, confirmou em juízo ter estado presente no
momento de sua oitiva, tendo inclusive assinado o termo
de depoimento do testigo.

Ademais, as versões dadas pelos acusados em
juízo se encontram dissociadas das demais provas
elencadas no presente caderno processual.

O depoimento dos guardas municiais que
realizaram a prisão dos acusados é uníssono no sentido de
que LEANDRO confirmou ter comprado a droga de IGOR,
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pelo valor de R$ 1.000,00 (foi encontrado com Igor a
quantia de R$ 929,00), tendo o mototaxista Renato
apontado o local em que teria havido a transação.

[...]
Não se pode perder de vista a importância da prova

testemunhal advinda dos depoimentos dos guardas
municipais, que, tanto em Juízo como durante o inquérito
policial, narraram com exatidão e detalhes, deforma
uníssona, os atos praticados pelos réus. [...]”.
 

As instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório produzido
nos autos, entenderam de forma fundamentada que estavam presentes elementos de
prova suficientes para a condenação com amparo no cotejo entre elementos colhidos
em fase policial e na ratificação em juízo prestada pelos agentes integrantes da
segurança pública, a concluir que a condenação não colide com o preceito contido no
art. 155 do CPP.

Com efeito, o  não se presta para a apreciação de alegações quehabeas corpus
buscam a absolvição do paciente, em virtude da necessidade de revolvimento do
conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita.

Nesse sentido:
 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA
CONSUMO PESSOAL. REANÁLISE DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA DO WRIT.
AGRAVO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério

Público do Estado de São Paulo contra decisão
monocrática que concedeu habeas corpus de ofício para
desclassificar a conduta de tráfico de drogas para posse
para consumo próprio, tipificado no art. 28 da Lei n. 11.343
/06.

2. A denúncia imputou ao paciente a prática do
crime de tráfico de drogas, consistente na posse de 18
porções de maconha, 8 pinos de cocaína e R$ 410,00
(quatrocentos e dez reais) em espécie, em local conhecido
como ponto de tráfico.

3. O acórdão recorrido destacou que o paciente
dirigia a fuga dos comparsas e que a materialidade e
autoria delitivas foram demonstradas pelas circunstâncias
e pelo conjunto probatório.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é

possível desclassificar o crime de tráfico de drogas para
uso pessoal, considerando as circunstâncias apuradas na
prisão em flagrante e a validade dos depoimentos dos
policiais como prova.

III. Razões de decidir
5. A decisão de origem baseou-se em provas

suficientes, incluindo depoimentos coerentes dos policiais
responsáveis pela prisão em flagrante.

6. A quantidade de droga e as circunstâncias da
apreensão indicam destinação ao tráfico, não ao uso
pessoal. A revisão do entendimento demandaria reexame
de provas, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
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7. A atuação do paciente no comando da operação
criminosa é evidenciada pelo testemunho dos policiais, que
narraram que o réu dava instruções claras sobre como os
demais envolvidos deveriam dispersar-se diante da
abordagem policial.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental provido para restabelecer a

condenação pelo crime de tráfico de drogas.
Tese de julgamento: "1. Os depoimentos coerentes

de policiais são meios idôneos de prova. 2. A
desclassificação mediante reconhecimento do transporte
para consumo pessoal esbarra no óbice da Súmula n. 7
desta Corte.".

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006,
art. 33;Súmula n. 7 do STJ. 

Jurisprudência relevante citada: AgRg no AREsp n.
2.441.372/TO, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em ; 14/5/2024 AgRg no AREsp n. 2.480.768/DF,
Rel. Min. Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 

.12/3/2024
(AgRg no HC n. 939.833/SP, relatora Ministra

Daniela Teixeira, relator para acórdão Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 1/4/2025

.)9/4/2025
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NULIDADE DA
BUSCA PESSOAL. INOCORRÊNCIA. FUNDADA
SUSPEITA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA PORTE DE
DROGAS PARA CONSUMO PRÓPRIO. NECESSIDADE
DE EXAME APROFUNDADO DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 240, § 2º, do Código de
Processo Penal -CPP, para a realização de busca pessoal
é necessária a presença de fundada suspeita no sentido
de que a pessoa abordada esteja na posse de drogas,
objetos ou papéis que constituam corpo de delito.

2. "O policiamento preventivo e ostensivo, próprio
das Polícias Militares, a fim de salvaguardar a segurança
pública, é dever constitucional. 4. Fugir ao avistar viatura,
pulando muros, gesticular como quem segura algo na
cintura e reagir de modo próprio e conhecido pela ciência
aplicada à atividade policial, objetivamente, justifica a
busca pessoal em via pública" (RHC 229514 AgR, Relator
(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 2/10/2023
 PUBLIC ).20/10/2023 23/10/2023

3. No caso, a abordagem dos policiais somente
ocorreu em razão de atitude suspeita do paciente e do
outro agente, os quais estavam sentados em ponto de
venda de drogas, embalando os entorpecentes, sendo que
a suspeita foi confirmada com a apreensão de 8,36g de
crack e 7,53g de maconha.

4. Nesse contexto, a partir da leitura dos autos,
verifica-se que foi constatada a existência de indícios
prévios da prática da traficância, a autorizar a atuação
policial, não havendo falar em nulidade da busca pessoal.

5. O pleito de desclassificação do crime de tráfico
para porte de drogas para consumo próprio não pode ser
apreciado no âmbito do habeas corpus, por demandar o
exame aprofundado de provas.

6. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 937.788/SP, relator Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN19/3/2025
de .)24/3/2025
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
ARBITRAMENTO. INVIABILIDADE.

1. O Tribunal de origem, soberano na análise das
provas, concluiu pela consistência do conjunto probatório
para amparar a condenação, com base, especialmente,
nos depoimentos das testemunhas, que registraram o
envolvimento do paciente no cometimento do delito. O
(eventual) acolhimento do pedido de desclassificação, no
caso sub examine, demandaria o reexame do conjunto
fático-probatório, providência inviável na via do writ.

2. "O habeas corpus constitui rito inadequado para
discutir o arbitramento de honorários advocatícios para o
defensor dativo, porquanto tal matéria não se encontra na
esfera de ofensa ou ameaça a direito de locomoção" (EDcl
no RHC n. 88.880/MG, relatora Ministra Maria Thereza de
Assis Moura, 6ª T., DJe ).2/8/2018

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 774.963/SC, relator Ministro

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)29/5/2023 1/6/2023
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO
PARA O CRIME DO ART. 28 DA LEI DE DROGAS.
REEXAME DE PROVAS. INADMISSIBILIDADE. PLEITO
DE ABSOLVIÇÃO DO CRIME DE INTEGRAR
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. ALEGADA FALTA DE
PROVAS. NECESSÁRIO REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias condenaram o Acusado
pela prática do crime de tráfico de drogas tendo em vista,
em especial, a quantidade e a forma de acondicionamento
do entorpecente, além das declarações dos Policiais
Penais que realizaram a apreensão dos entorpecentes.

Também está destacado que, além da droga, foram
encontradas anotações manuscritas pelo Paciente. Para se
acolher a pretendida desclassificação para o crime do art.
28 da Lei de Drogas, seria necessário reapreciar todo o
conjunto fático-probatório dos autos, o que se mostra
incabível na via do habeas corpus.

2. Sobre o crime da Lei de Organizações
Criminosas, as instâncias ordinárias destacaram que nos
pertences do Paciente foram encontradas anotações
alusivas ao crime organizado, sendo que "o réu declarou,
quando de sua chegada ao estabelecimento prisional, ser
participante do PCC (primeiro comando da capital)".

3. Nesse contexto, "[a] tese de nulidade da
condenação por ausência de provas não encontra espaço
na via estreita do habeas corpus, pois a aferição da
alegada fragilidade probatória exigiria incursão em matéria
fática, o que não está ao alcance deste instrumento
processual, especialmente quando se trata de condenação
albergada pelo trânsito em julgado" (AgRg no HC 642.726
/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado
em , DJe ).09/03/2021 19/03/2021
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4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 733.576/SP, relatora Ministra

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 24/4/2023
.)28/4/2023

 
Outrossim, o depoimento dos policiais prestado em Juízo constitui meio de

prova idôneo que pode corroborar na prolação de édito condenatório, notadamente
quando ausente qualquer dúvida sobre a imparcialidade dos agentes, cabendo à
defesa o ônus de demonstrar a imprestabilidade da prova, o que não ocorreu no
presente caso. Nesse sentido:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO.
REVOLVIMENTO FÁTICO E PROBATÓRIO. SÚMULA 7
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte tem entendimento firmado de que os
depoimentos dos policiais responsáveis pela prisão em
flagrante são meio idôneo e suficiente para a formação do
édito condenatório, quando em harmonia com as demais
provas dos autos, e colhidos sob o crivo do contraditório e
da ampla defesa, como ocorreu na hipótese.

2. No caso, a prova testemunhal, somada ao
conjunto probatório trazido como fundamento no acórdão
impugnado, demonstra que - apesar da pequena
quantidade de entorpecente apreendido - o recorrente
estava, de fato, realizando a comercialização de drogas.
Dessa forma, para desconstituir o entendimento firmado
pelo Tribunal de origem e concluir pela desclassificação do
crime de tráfico de drogas para o do artigo 28 da Lei n.
11.343/2006, seria necessário o revolvimento do conjunto
fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.383.910/SP, relator Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe22/8/2023
de .)28/8/2023
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA
CONSUMO PESSOAL. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. QUANTIDADE DE
DROGA APREENDIDA INCOMPATÍVEL COM O
CONSUMO PESSOAL. DEPOIMENTO POLICIAL. MEIO
DE PROVA IDÔNEA QUANDO EM HARMONIA COM
OUTROS ELEMENTOS COLHIDOS. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias, mediante valoração do
acervo probatório produzido nos autos, entenderam de
forma fundamentada que estavam presentes elementos de
prova suficientes para a condenação, em especial a
apreensão de quantidade de droga incompatível com o
consumo individual. Desse modo, inviável, em sede de
habeas corpus, afastar a ocorrência de tráfico de drogas
nas modalidades trazer consigo e ter em depósito.

2. Com efeito, o habeas corpus não se presta para
a apreciação de alegações que buscam a absolvição ou
desclassificação da conduta do paciente em virtude da
necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório,
o que é inviável na via eleita.
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3. O depoimento dos policiais prestado em Juízo
constitui meio de prova idôneo que pode corroborar na
prolação de édito condenatório, notadamente quando
ausente qualquer dúvida sobre a imparcialidade dos
agentes, cabendo à defesa o ônus de demonstrar a
imprestabilidade da prova, o que não ocorreu no presente
caso.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 850.502/PE, relator Ministro Joel

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe13/11/2023
de .)16/11/2023
 

Assim, não vislumbro a presença de coação ilegal ou teratologia que autorize a
concessão da ordem de ofício, de modo que a decisão monocrática deve ser mantida
pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 976.202 / PR
Número Registro: 2025/0016114-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00022972820178160045 0022972820178160045 22972820178160045

Sessão Virtual de  a 14/08/2025 20/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOAO PAULO DE MELLO
ADVOGADO : JOÃO PAULO DE MELLO - PR055525
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : IGOR ROBERTO DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : LEANDRO DA SILVA COSTA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IGOR ROBERTO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : JOÃO PAULO DE MELLO - PR055525
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 20 de agosto de 2025
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